Investigagao de paternidade - Impugnacao de
filiacao - Registro civil - Ato juridico perfeito -
Anulacéo - Impossibilidade - Vicio de consenti-
mento - Auséncia - Improcedéncia do pedido

Ementa: Civil. Direito de Familia. Acdo negatéria de
paternidade c/c anulatéria de registro de nascimento.
“Adocdo & brasileira” caracterizada. Ato juridico perfeito.
Auséncia de vicio. Pedido improcedente.

- £ inatacével a declaracdo de vontade da pessoa que,
por ato livre e esponténeo, reconhece, como seu, filho
ndo bioldgico, ausente qualquer prova de que estd o ato
eivado de qualquer dos vicios previstos no art. 171 do

Cédigo Civil.

- Impossibilidade de anular a intitulada “adogéo &
brasileira” ocorrida, com o reconhecimento voluntério e
esponténeo da filiacdo.

APELACAO CIiVEL N° 1.0024.07.677384-5/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: L.M. - Apelado:
B.P.R.O.M., representado pela mde C.R.O. - Relator:
DES. MAURICIO BARROS

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, EM NEGAR
PROVIMENTO, VENCIDO O VOGAL.

Belo Horizonte, 27 de outubro de 2009. - Mauricio
Barros - Relator.

Notas taquigréficas

DES. MAURICIO BARROS - Cuida-se de acdo
negatéria de paternidade c/c anulatéria de registro civil
de nascimento, ajuizada por L.M. (apelante) contra o
menor B.PO.M. (apelado), alegando que, em funcéo de
erro, registrou o autor como seu filho.

Alegou o autor que, apds se envolver afetivamente
com a mée do réu nos idos de 1994, veio o nascimento
da crianca em janeiro de 1996. Passados quase sete
anos, foi novamente procurado pela mae do infante para
que registrasse a crianca, ocasiGo em que foi convenci-
do, com a ajuda dos seus familiares, a registrar o réu
como seu filho. Entretanto, como nunca se conformou
com ftal situacdo, trés anos apds o registro providenciou
a realizagdo de um exame de DNA, no qual restou com-
provado que o réu néo é seu filho biolégico. Em razéo
disso, por ter sido induzido a erro, requereu a declaracdo
de nulidade da paternidade e o cancelamento do registro.

A r. sentenca julgou improcedente o pedido.

Recorreu o autor, afirmando a ocorréncia da re-
velia e a prova conclusiva de que néo é o pai biolégico
do réu, e alegando, somente agora, nas razées de
apelacéo, que foi coagido pelos familiares a promover o
registro, pugnando, ao final, pela procedéncia do pedi-
do (f. 47/58).

O recurso ndo foi respondido.

A douta Procuradoria-Geral de Justica, as f.
65/70, opinou pelo provimento do recurso.

Presentes os requisitos de sua admissibilidade, co-
nheco do recurso.

Quanto & alegada revelia do réu, certo é que, por
se tratar de direito indisponivel, ndo enseja a presungéo
de veracidade dos fatos alegados na inicial, devendo o
autor provar os fatos que constituem o seu direito.

Passando em revista a prova dos autos, muito bem
analisada na r. sentenga, e especialmente por tudo o que
envolveu o depoimento pessoal do autor, digo, sem
medo de errar, que houve, sim, adog@o, mesmo ndo se
observando os trémites legais, mas adocdo houve.
Como gosta de dizer a doutrina, trata-se de “adocéo ¢
brasileira”.

Portanto, ainda que o apelante néo seja o pai
biolégico do menor, houve o reconhecimento da pater-
nidade de forma esponténea, voluntéria, como expressa-
mente afirmado na inicial, tendo ocorrido a chamada
“adocdo & brasileira”, que, embora ilegal, deve prevale-
cer no caso em julgamento.

Ato juridico perfeito e acabado, gerando seus
efeitos ao longo do tempo. Como, entdo, promover a
anulacéo da adocdo, que é, em Ultima andlise, o que
pretende o autor?

Para tanto, para se anular tal ato, deve ser prova-
da a ocorréncia de erro, dolo ou coagéo, como previsto
no art. 171 do Cédigo Civil.

No caso dos autos, o mais plausivel seria a ale-
gacdo de erro do pai registral, o que restou refutado
diante da prova produzida no feito. Definitivamente, o
autor n&o errou ao promover o registro, ele ndo tinha
uma falsa percepgéo da realidade.

Quanto ao exame de DNA, ainda que se admitisse
o seu resultado como vélido, pois se trata de prova pro-
duzida unilateralmente, sem o crivo do Judicidrio e do
contraditério, e se, de fato, o autor tinha duvida, ou seja,
se desconfiava da paternidade, poderia muito bem ter
realizado o exame antes de comparecer espontanea-
mente na serventia registral e reconhecer como seu filho
o réu. Se assim ndo fez, por dbvio foi porque néo via
necessidade, optando voluntariamente por registrar a cri-
anca como seu filho, agindo conforme a sua vontade.
Daf a prova maior da ndo ocorréncia de erro.

Eventual coagéo da familia do autor/apelante, ale-
gada somente agora na apelacdo, por ébvio ndo deve
ser sequer considerada, por se tratar de clara inovagéo
recursal.
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Enfim, ndo havendo comprovagéo de vicio no
reconhecimento da filiacdo, ndo hd possibilidade de sua
desconstituicdo, ainda que o resultado do exame de
DNA indique o contrdrio.

Assim, na hipétese em julgamento, afigura-se ina-
tacdvel a declaragdo de vontade que, por ato livre e
espontdneo da parte, reconhece como seu, filho néo
biolégico, ausente qualquer prova de que estd o ato
eivado de vicio.

Com esses fundamentos, e considerando a
proficua andlise da lide empreendida na r. sentencg,
nego provimento ao recurso.

Custas recursais, pelo apelante, observando-se o
disposto no art. 12 da Lei 1.060/1950.

E como voto.

DES. ANTONIO SERVULO - De acordo com o
Relator.

DES. ERNANE FIDELIS - Com a devida vénia, a
acdo de impugnacdo de paternidade no novo sistema
brasileiro é imprescritivel e a qualquer momento pode ser
requerida, principalmente quando se trata de prova da
paternidade bioldgica, que hoje é definitiva, razdo pela
qual dou provimento ao recurso.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDO O
VOGAL.
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